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Resumo 
Estudo que é parte integrante de uma tese de doutorado em andamento no curso de Pós-Graduação 
em Gestão e Organização do Conhecimento da Universidade Federal de Minas Gerais. A tese aborda 
os movimentos de inovação Plain Language (Linguagem Simples), Legal Design e Visual Law, anali-
sando a relevância social de seus princípios e suas aplicabilidades no campo de Organização e Repre-
sentação do Conhecimento (ORC). O objetivo da tese é propor uma metodologia para compatibilizar 
a linguagem jurídica especializada com a linguagem não especializada, ou linguagem natural, nos 
produtos e serviços de informação jurídica. Adicionalmente, busca-se identificar as contribuições 
dessa compatibilização para a sociedade e para a ORC. O problema de pesquisa é traduzido pelas 
seguintes questões: “É possível compatibilizar a linguagem especializada do Direito com a linguagem 
não especializada e utilizá-la nos produtos e serviços de informação jurídica? Quais contribuições 
dessa compatibilização para a sociedade e para a ORC?”. Com abordagem qualitativa, descritiva, 
exploratória e empírica, a metodologia adotada na tese é o Design Thinking. Os resultados indicam 
que a metodologia proposta pode ser aplicada, com adaptações, a outros domínios do conhecimen-
to. Além disso, a pesquisa oferece contribuições e abordagens inovadoras à ORC, pois discute teorias 
e metodologias ainda incipientes nessa área. 
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Abstract 
This study is an integral part of an ongoing doctoral thesis in the Graduate Program in Knowledge 
Management and Organization at the Federal University of Minas Gerais. The thesis explores the 
innovation movements of Plain Language, Legal Design, and Visual Law, analyzing the social rele-
vance of their principles and their applicability in the field of Knowledge Organization and Represen-
tation (KOR). The thesis's objective is to propose a methodology for harmonizing specialized legal 
language with non-specialized or natural language in legal information products and services. Addi-
tionally, it aims to identify the contributions of this harmonization to society and KOR. The research 
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problem is articulated through the following questions: "Is it possible to harmonize specialized legal 
language with non-specialized natural language and use it in legal information products and services? 
What are the contributions of this harmonization to society and KOR?" Employing a qualitative, de-
scriptive, exploratory, and empirical approach, the methodology adopted in the thesis is Design Think-
ing. The results indicate that the proposed methodology can be applied, with adaptations, to other 
knowledge domains. Furthermore, the research provides innovative contributions and approaches to 
KOR, as it discusses theories and methodologies that are still emerging in this field. 
 

Keywords: Language compatibility; Innovation; Legal language; Legal information. 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo apresenta parte da tese de doutorado em andamento no curso de 
Pós-Graduação em Gestão e Organização do Conhecimento da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG). A tese aborda a inovação na forma de produzir, comunicar, organizar e 
representar a linguagem jurídica especializada, com vistas a torná-la mais acessível e com-
preensível aos cidadãos não especialistas. Para isso, apresenta e discute os princípios de três 
movimentos internacionais que estão em evidência e que promovem essa inovação: Plain 
Language (Linguagem Simples)1, Legal Design e Visual Law, analisando a relevância social de 
suas diretrizes e suas aplicabilidades na área de Organização e Representação do Conheci-
mento (ORC), subárea da Ciência da Informação.  

O objeto de estudo da tese se baseia no fato de que o ramo do Direito produz grande 
quantidade de informação de interesse social, mas tradicionalmente os juristas fazem uso de 
linguagem de difícil entendimento ao público não especialista. Somado a isso, observa-se 
que nas últimas décadas a cultura de compartilhar as informações somente entre os especia-
listas jurídicos vem cedendo espaço para um cenário que privilegia o acesso democrático, 
em que todos os cidadãos, independente se são ou não especialistas, podem acessar e com-
preender as informações da área jurídica. Assim, os movimentos internacionais de inovação 
no domínio jurídico se consolidaram no contexto de valorização das linguagens mais com-
preensíveis ao público geral e de transformação digital. 

Dessa forma, considera-se imprescindível a compatibilização da linguagem especiali-
zada, com a linguagem não especializada (ou linguagem natural) na estrutura dos produtos e 
serviços jurídicos. Embora já existam estudos e metodologias na área da Ciência da Informa-
ção sobre a compatibilização semântica entre linguagens especializadas e linguagens natu-
rais, o presente estudo traz os princípios norteadores dos movimentos internacionais de 
inovação no domínio jurídico para a discussão. Nesse contexto, o foco da pesquisa de douto-
rado é viabilizar a compatibilização entre esses dois tipos linguagens para promover o acesso 
à informação jurídica e à justiça a um público mais amplo, e não apenas representar os ter-
mos técnicos com linguagem natural: objetiva-se também viabilizar reescrita dos conceitos e 
definições dos termos com o uso de uma linguagem mais compreensível. 

O objetivo geral da tese, portanto é propor uma metodologia para compatibilizar a 
linguagem da especialidade do Direito com a linguagem do usuário não especialista, usando 
linguagem simples e objetiva para definir os termos e conceitos que estruturam os produtos 

 
1 Neste estudo, a expressão "Linguagem Simples", com iniciais maiúsculas, é utilizada em referência ao 
movimento internacional. A expressão "linguagem simples", com iniciais minúsculas, é utilizada ao se referir ao 
estilo de escrita simples, não técnica. O movimento “Linguagem Simples” é o único entre os três movimentos 
internacionais de inovação discutidos neste estudo que recebeu tradução oficial para a língua portuguesa, o 
que motivou seu uso nesse idioma, evitando-se o estrangeirismo. 
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e serviços de informação jurídica. Além disso, objetiva identificar as contribuições dessa 
compatibilização para os cidadãos e para a ORC. 

Com a finalidade de alcançar o objetivo do estudo, estabeleceram-se as seguintes 
questões de pesquisa: “É possível compatibilizar a linguagem da especialidade do Direito 
com a linguagem não especializada e utilizá-la nos produtos e serviços de informação jurídi-
ca? Quais contribuições dessa compatibilização para a sociedade e para a ORC?”. 

Como forma de responder às questões de pesquisa e, ainda, atender ao objetivo ge-
ral da pesquisa, estabeleceram-se seis objetivos específicos para a tese em desenvolvimen-
to: 1) contextualizar a ORC, bem como sua função no ambiente de inovação na área jurídica; 
2) definir e contextualizar os domínios da Linguística e da Terminologia e suas relações e 
aplicações na ORC, especialmente nas práticas da Linguística Documentária; 3) conceituar e 
caracterizar os movimentos internacionais de inovação no domínio jurídico denomina-
dos Linguagem Simples, Legal Design e Visual Law, relacionando-os com os princípios de 
acesso à informação e à justiça; 4) investigar teorias e metodologias para compatibilizar a 
linguagem especializada com a linguagem não especializada na área de ORC, tendo como 
referência a estrutura conceitual; 5) estabelecer uma metodologia, centrada nos usuários, 
para definir termos e conceitos utilizando linguagem não especializada nos produtos e servi-
ços de informação jurídica; 6) aplicar a metodologia proposta, utilizando a estrutura concei-
tual das Tabelas Unificadas do Conselho Nacional do Ministério Público (TUCNMP) para tes-
tar (validar) a viabilidade prática do estudo. 

Optou-se por utilizar as TUCNMP para demonstrar empiricamente a metodologia 
proposta, incluindo em sua estrutura definições de termos e conceitos escritas com lingua-
gem mais compreensível, porque elas são um Sistema de Organização do Conhecimento 
(SOC) criado para padronizar a terminologia utilizada nos diversos ramos do Ministério Pú-
blico brasileiro, bem como organizar e representar o conhecimento produzido por esses ór-
gãos. Esse sistema foi escolhido por conter em sua estrutura uma linguagem notadamente 
técnica, especializada, de difícil compreensão, em especial para o público não jurista. 

Apresentada a introdução do projeto, passa-se à seção que apresenta, de modo am-
plo e genérico, a fundamentação teórica que norteia a tese de doutorado. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 Esta seção se dedica a apresentar as principais temáticas que fundamentam a tese e, 
também, um panorama geral dessas linhas temáticas que nortearam o desenvolvimento do 
estudo. O objetivo, aqui, não é aprofundar em cada uma dessas teorias, mas sim apresentar 
alguns pontos importantes e que demonstram relação com o objetivo geral da tese a que se 
relacionam. 

A pesquisa se fundamenta na teoria advinda principalmente das seguintes disciplinas: 
ORC, Linguística, Terminologia, documentação, informação e linguagem jurídicas e movi-
mentos de inovação denominados Linguagem Simples, Legal Design e Visual Law, além da 
metodologia Design Thinking (DT). O Quadro 1 apresenta um resumo esquemático com es-
sas linhas temáticas e as principais fontes utilizadas para o referencial teórico. 

Esclarece-se que as fontes citadas no Quadro 1 são apenas alguns exemplos, mais re-
correntes na pesquisa em desenvolvimento, e não uma lista taxativa. Para a fundamentação 
teórica da pesquisa, selecionou-se as fontes utilizando os critérios de autoridade e atualida-
de, sempre buscando os principais pontos e contrapontos abordados pelos autores da res-
pectiva área e as principais características e conceitos acerca do tema pesquisado. 
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Quadro 1 – Principal fundamentação teórica da tese: por temática 

Temática Principais autores consultados 

ORC e as estruturas 
conceituais 

Tálamo; Lara; Kobashi (1992); Cintra et al. (2002); Dahlberg (1993; 2006); Hjør-
land (2003, 2007); Guimarães et al. (2007); Guimarães; Pinho (2007); Bräscher e 
Café (2008); Barité (2011a, 2011b); Lara (2009, 2011, 2015); Carlan; Bräscher 
(2015); Silva (2015); Torres; Almeida; Simões (2015); Ferreira; Maculan; Almeida 
(2017); Lima; Maculan (2017); Souza (2017); Lourenço; Zafalon; Lopes (2018); 
Alencar; Cervantes (2019); Rabello (2020). 

Linguística e linguagem 
e as práticas da ORC 

Dahlberg (1978); Cintra (1983); Lopes (1989, 2008); Cintra et al. (2002); Feitosa 
(2005); Saussure (2006); Tálamo; Lara (2009); Gudumac (2011); Lara (2009; 
2011); Silva (2015); Gracioso (2017); Fisher (2018); Lopes (2018); Terra (2018). 

Terminologia e as prá-
ticas da ORC 

Cintra (1983); Le Guern (1989); Tálamo; Lara; Kobashi (1992); Cabré (1995, 2005); 
Faulstich (1995); Krieger (2001); Barros (2004a); Lara (2004, 2011); Feitosa 
(2005); Dahlberg (2006); Hjørland (2007); ISO-704 (2009); Tálamo; Lara (2009); 
Carlan; Bräscher (2015); Silva (2015); Gomes (2021). 

Documentação, infor-
mação e linguagem 
jurídicas 

Atienza (1979); Passos (1994); Albi (2000); Barros (2004b); Nascimento; Guima-
rães (2004); Passos; Barros (2009); Gudumac (2011); Souza (2017). 

Movimentos internaci-
onais de inovação 

Kimble (1996-1997); Berman (2000); Balmford (2002); Barboza (2010); United 
States Government; (2011); Cutts (2013); Hagan (2015, 2018, 2020, c2022); Brasil 
(2016); Berger-Walliser; Barton; Haapio (2017); Fischer (2018, 2020); Legal Design 
Lab (c2022); Stanford University (c2022). 

Metodologia DT Brown (2018, 2020); Vianna et al. (2018); IDEO (2017); Liedtka e Ogilvie (2019). 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
 

Sobre essas principais linhas temáticas embasam a pesquisa, apresenta-se, a seguir, 
um panorama geral sobre cada uma delas. Esclarece-se que a ORC é a subárea da Ciência da 
Informação que contempla os processos de Organização do Conhecimento (OC) e de Repre-
sentação do Conhecimento (RC), bem como os Sistemas de Organização do Conhecimento 
(SOC), instrumentos que serão utilizados como objeto de estudo na fase empírica da tese. 
Além disso, essa área fornece subsídios para a criação de estruturas conceituais e controle 
semântico para organizar e representar o conhecimento, importantes para que os usuários 
alcancem maior grau de compreensão e acesso a esse conhecimento e, consequentemente, 
aos produtos e serviços de informação e conhecimento. 

As atividades da ORC são o núcleo do fazer profissional da documentação e da infor-
mação, pois elas unem "o conhecimento produzido com a geração de um novo conhecimen-
to" (Guimarães; Pinho, 2007, p. 20). A OC amplia as possibilidades de comunicação entre as 
pessoas, por meio dos registros da informação (Alencar; Cervantes, 2019). A ORC é objeto de 
estudo da CI e se modifica conforme evoluem e avançam as teorias e as tecnologias disponí-
veis. De acordo com Souza (2017, p. 21) a ORC “se dedica ao estudo das teorias, metodolo-
gias, instrumentos e produtos para acesso ao conhecimento, o qual pode ou não incidir em 
transferência para o indivíduo, já que esta é uma ação que dele depende, mas caso ocorra 
pode culminar na produção de novos conhecimentos”. 

Rabello (2020, p. 57) ressalta que na OC o conceito de "registro” do conhecimento e 
da informação leva a "duas formas documentais distintas, embora mutuamente necessárias 
para a realização do processo de 'organização'”. Essas duas formas são: a) documento: ele-
mento básico, que terá seu conteúdo representado e ordenado por meio de instrumentos 
de controle de vocabulário; e, b) informação ou registro documental: produto documental, é 
o conteúdo do documento já decodificado (índices, notações de assunto etc.); forma que o 
conteúdo do documento assume ao ser representado. 
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A noção de representação na Ciência da Informação pode ser interpretada “como 
uma hipótese, cujo objetivo é propor substitutos funcionais de um documento com o intuito 
de integrá-lo a um sistema de informações visando facilitar sua busca” (Lara, 2009, p. 47-48). 
Ainda em conformidade com Lara (2009), a representação é uma construção que necessita 
de sua inserção socioinstitucional, pois se trata de um processo pragmático que deve conter 
com finalidade definida e cujos produtos são escolhas parciais, criadas em razão de objetivos 
pré-determinados. Desse modo, pode-se afirmar que não existe neutralidade no processo de 
representar o conhecimento, pois é impossível desvinculá-lo da visão particular de mundo 
da pessoa que o executa. Trata-se de um processo que assimila ideologias e posições políti-
cas de quem recorta e segmenta o conteúdo representado (Ferreira; Maculan; Almeida, 
2017; Guimarães; Pinho, 2007). Isso justifica haver variações em uma mesma representação 
realizada por diferentes profissionais da informação, mesmo que exista métodos e políticas 
de indexação formais. 

Para Souza (2017, p. 22) "no campo da CI, a representação do conhecimento está li-
gada diretamente à organização de informações e documentos, mais precisamente à padro-
nização da terminologia utilizada para classificar e recuperar de forma precisa a informa-
ção". É nesse cenário que se insere a principal função de mediação dos profissionais da in-
formação, que interligam o conhecimento produzido e os seus respectivos usuários poten-
ciais. Nos estudos mais recentes, a mediação da informação é vista a partir de um viés ne-
cessariamente social. Essa abordagem coloca os usuários como centro de atenção dos servi-
ços de informação: o foco passa do fornecimento de materiais (acesso) para a apropriação 
da informação (compreensão da informação pelo usuário, mesmo que parcialmente). Assim, 
a informação assume um olhar diferenciado: deixa de ser tratada como solução e passar a 
ser entendida como causa das indagações, conflitos ou vácuos cognitivos (Rabello; Almeida 
Júnior, 2020). Diante desses pontos apresentados, defende-se que os processos de ORC são 
imprescindíveis à presente pesquisa, pois eles fornecerão aporte teórico e metodológico 
para adequar os produtos e serviços de informação jurídica a uma linguagem mais compre-
ensível e acessível aos cidadãos. 

Quanto à Linguística e à Terminologia, elas são áreas correlatas à tese porque elas es-
tudam fenômenos que interessam ao projeto em discussão: a língua, a linguagem, os concei-
tos e os termos. A Linguística interessa à Ciência da Informação porque linguagem e infor-
mação estão essencialmente relacionadas. Com isso, “as diferentes perspectivas identifica-
das e desenvolvidas para explicar a linguagem e seus usos, tem reflexo direto no modo como 
iremos compreender a informação e os seus usos” (Gracioso, 2017, p. 87). A Linguística é o 
estudo científico da linguagem humana. Ela “estuda a principal modalidade dos sistemas 
sígnicos, a das línguas naturais” (Lopes, 2008, p. 17). A língua é um fenômeno social; e o dis-
curso, individual (Cintra; 1983; Saussure, 2006). 

Lara (2009) afirma que, segundo a teoria saussuriana, a linguagem é, essencialmente, 
um instrumento de comunicação. O termo "linguagem" é tradicionalmente conhecido como 
um sistema de sinais que as pessoas utilizam para expressar e comunicar ideias e pensamen-
tos. Segundo esse conceito, a linguagem humana é uma representação do mundo e do pen-
samento, com função de traduzir as ideias e o conhecimento humanos, funcionando como 
mecanismo para transmitir informação. A língua é o mais completo e o mais propagado sis-
tema de expressão (Saussure, 2006). De acordo com a Linguística moderna, as pessoas se 
comunicam graças a convenções proporcionadas principalmente pela linguagem (Lopes, 
2008). Para que uma língua cumpra sua finalidade de mediação, as pessoas que pertencem à 
comunidade em que essa língua está inserida trocam experiências coletivas e entram em 
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“acordo quanto ao sentido que vão atribuir às partes da corrente sonora que emitem e ou-
vem” (Lopes, 2008, p. 41), formando uma espécie de contrato social, convencionando os 
signos. 

Feitosa (2005), baseado na literatura dos linguistas e dos terminólogos, caracteriza e 
explica as diferenças e as relações entre a Linguagens Naturais (LN) e as Linguagens de Espe-
cialidade (LE), representadas a seguir: 

 
• Língua geral (linguagem natural): conjunto de palavras e expressões que não per-

tence a um discurso ou atividade humana especializada; que permite e valoriza a 
criatividade do conteúdo e a unicidade de expressão; não exige consistência refe-
rencial; é documentada em dicionários lexicográficos; o vocabulário é formado pela 
mescla de elementos das diversas línguas de especialidade; são textos em lingua-
gem geral: utilizam palavras do cotidiano, organizadas logicamente para produzir 
sentido na comunidade em que se aplicam (contexto). 

• Línguas de especialidade (linguagem especializada): formada por conjuntos especí-
ficos de termos; são subsistemas léxicos cuja intenção é a comunicação não ambí-
gua dentro de um grupo restrito; o conhecimento é obrigatório para os membros 
do grupo especializado; manifestam-se em formas estilísticas determinadas; são 
línguas normalizadas e devem ser consistentes; distinguem-se das línguas gerais nos 
níveis morfológico, sintático e lexicográfico; derivam da língua comum (sublingua-
gens): formadas por palavras do léxico; possui três níveis distintos: mediana: próxi-
ma da língua geral; central: termos gerais e muito especializados; ultra-
especializada: termos muito específicos. 

 
Na ORC, utiliza-se a linguagem de tratamento da informação - também conhecida 

como Linguagem Documentária (LD) - para organizar e representar os domínios do conheci-
mento nos sistemas de informação. Lara (2011) ressalta a sua preferência por classificar as 
LD como linguagens intermediárias, já que compartilham elementos dos dois tipos de lin-
guagens: natural e artificial. Para entender as Linguagens Artificiais (LA) e a relação delas 
com as LD, parte-se dos fundamentos da LN. Isso ocorre porque todas as LE pertencem à LN, 
que é a linguagem capaz de traduzir qualquer sistema de significação, sendo, por isso, de-
nominada como sistema modelizante primário (Lopes, 2008; Tálamo; Lara, 2009). 

É a subárea da CI denominada Linguística Documentária (LTD) que investiga os pro-
blemas que caracterizam a LD “como uma forma específica de linguagem inscrita no univer-
so da linguagem geral” (Lara, 2011, p. 11). A LTD estuda as teorias e métodos de construção 
de vocabulários de especialidade, como as LD ou os SOC, e também provém o equilíbrio en-
tre a função descritiva da palavra, prescritiva do termo e normalizadora do descritor. Para a 
LTD, o signo linguístico pode se efetivar como palavra, como termo ou como descritor: e é 
essa visão sobre o signo que embasa a sua teoria e fornece o alicerce para que ela defina o 
modo de articular diferentes níveis de significação (Tálamo; Lara, 2009). 

Para Cintra (1983), a linguagem, termo amplo, é um sistema de organização relacio-
nal, em que cada elemento existe e também se relaciona a outro, ou outros, do mesmo gru-
po. Dessa forma, a LD é uma linguagem, haja vista que ela representa de forma concreta a 
capacidade humana de codificar ideias, organizando termos e regras num sistema particular. 
As LD surgem das limitações que a LN apresenta ao tentar descrever documentos, sobretudo 
no que se refere a formas e expressões de relações complexas, como polissemia, sinonímia, 
homonímia etc. 
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Quanto à Terminologia, ela se originou da necessidade de padronizar os termos para 
facilitar a comunicação técnica e científica (Currás, 1995; Kobashi, Smit, Lara, 2004; Krieger, 
2001; Ortega, Fujita; Simões, 2020; Gomes 2021), contribuindo para a visão e entendimento 
panorâmico de um domínio especializado do conhecimento (Krieger, 2001; Lara, 2004; Silva, 
2015). O campo de estudo da Terminologia é a linguagem especializada (Krieger, 2001; Silva, 
2015). 

O termo "terminologia" é apontado pela literatura majoritária como polissêmico, 
pois pode remeter a pelo menos três noções: 1) uma disciplina, ou área do conhecimento, 
que se ocupa dos termos especializados dessa área; 2) uma prática, ou conjunto de princí-
pios que visa à coleta de termos; e, 3) um produto gerado a partir dessa prática, isto é, o 
conjunto de termos de determinada especialidade (Cabré, 1995; Campos, 2001; Carlan; 
Bräscher, 2015). A primeira acepção é também classificada como "terminologia teórica". As 
duas últimas, como "terminologia concreta". Cabré (2005) também subdivide a terminologia 
em quatro aspectos: a) domínio do conhecimento; b) necessidade; c) prática; d) recursos e 
aplicações. 

Por trabalhar com as línguas especializadas, a Terminologia é considerada essencial à 
rapidez e à precisão na comunicação dos campos técnico e científicos (Carlan; Bräscher, 
2015). De um modo geral, a Terminologia possui caráter decisivo nos domínios especializa-
dos, pois possibilita a construção de linguagens padronizadas. Todavia, se não for apropria-
da, atualizada e consolidada, pode exercer função contrária e comprometer a comunicação 
ou impedir o desenvolvimento daquele campo (Currás, 1995; Kobashi; Smit; Tálamo, 2001). 

A Terminologia tem como uma de suas finalidades solucionar os ruídos de comunica-
ção que podem acontecer entre os indivíduos de determinada língua, ou entre especialistas 
de um domínio do conhecimento. Esses ruídos podem ser resolvidos com a adoção dos prin-
cípios da terminologia para a construção de LD estruturadas, ou SOC (Van der Laan, 2002). 
Usar uma LD para representar tematicamente os documentos possibilita que os usuários 
obtenham maior precisão e coerência na recuperação posterior. Isso é viável porque a Ciên-
cia da Informação dialoga com a Terminologia para definir as “formas de como tratar e de 
como tornar a busca e a recuperação da informação pertinente, fácil e rápida aos usuários” 
(Boccato; Torquetti, 2012, p. 79). 

Assim, quando inserida em uma área de especialidade, a palavra possui conceito úni-
co, e, por isso, é classificada como termo naquele contexto. Nesse cenário, deixa de perten-
cer ao conjunto geral da língua e passa a pertencer ao domínio especializado (Lara, 2004; 
Silva, 2015; Silva et al., 2011). Para Cintra (1983), o vocábulo “palavra” é de difícil conceitua-
ção, cujo significado vincula-se à organização gráfica da língua e é muito utilizado na LN. Já o 
vocábulo “termo” não é comum na área da Linguística, mas sim nas LD e na Terminologia. 

Gomes (2021) explica os diferentes pontos de vista entre os linguistas e os profissio-
nais da Ciência da Informação e ORC. Segundo essa autora, os linguistas se preocupam com 
as palavras da língua e com seu uso na linguagem. Já os profissionais da informação concen-
tram seus esforços nos conceitos e nos sistemas de conceitos. O sistema de conceitos "é ao 
mesmo tempo uma base de conhecimento em si mesma e também um instrumento de con-
trole da indexação visando a representação de conteúdo" (Gomes, 2021, p. 190). Quanto 
mais complexo for um sistema de conceitos, mais útil será esclarecer as relações entre os 
conceitos, representando-os formal ou graficamente (ISO, 2009). 

Laipelt (2015) questiona a restrição nos fundamentos teóricos e metodológicos da 
Ciência da Informação e da ORC como um todo, de não considerar os aspectos de uso da 
linguagem, pois isso tende a distanciar os sistemas dos usuários reais, já que, na prática, a 
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linguagem não é utilizada de forma rígida e unívoca: um mesmo conceito pode ter vários 
termos equivalentes dentro de uma mesma área do conhecimento, ou ainda, um mesmo 
termo pode ter conceitos distintos dentro de uma mesma área de especialidade, a depender 
da circunstância. A pesquisadora ainda afirma que as normas técnicas e as teorias que em-
basam as práticas da Ciência da Informação, embora às vezes citem conceitos que buscam 
essa integração com os usuários e o uso da língua, tal como a garantia dos usuários para a 
coleta de termos que vão compor um SOC, elas não explicam como aplicar efetivamente 
esses conceitos. Por isso, ela entende que as teorias mais modernas da Terminologia, como 
a Socioterminologia e a Teoria Comunicativa da Terminologia, podem contribuir para res-
ponder essa lacuna. 

Em síntese, no presente estudo, os aportes teóricos e metodológicos da Linguística e 
da Terminologia, em conjunto com as teorias e os processos da ORC, servirão de apoio para 
o desenvolvimento da fase empírica, que pretende apresentar um modelo de SOC que seja 
capaz de compatibilizar a linguagem jurídica especializada com a linguagem compreensível 
ao cidadão não especialista. Objetiva-se que essas disciplinas contribuam nas tarefas de: a) 
coletar ou identificar os termos jurídicos; b) definir os conceitos; c) estabelecer o sistema de 
conceitos; d) identificar termos e conceitos equivalentes que atendam a demandas dos pú-
blicos especialista e não especialista; e) criar a rede de equivalências semânticas entre os 
conceitos. 

Passos (1994, p. 363) esclarece que quase todos os tipos de conhecimentos humanos 
estão relacionados às Ciências Jurídicas, pois o Direito engloba "praticamente, todas as face-
tas da vida humana, mesmo antes do seu nascimento até depois da sua morte". Isso ocorre 
porque esse campo regula a vida em sociedade e estabelece regras que visam a tornar as 
relações entre os indivíduos mais estáveis, justas e seguras. A informação jurídica é definida 
por Passos (1994) como: 

 
[...] toda unidade de conhecimento humano que tem a finalidade de embasar ma-
nifestações de pensamento de jurisconsultos, tratadistas, escritórios jurídicos, ad-
vogados, legisladores, desembargadores, juízes e todos aqueles que lidam com a 
matéria jurídica, quando procuram estudar (do ponto de vista legal) ou regulamen-
tar situações, relações e comportamentos humanos, ou ainda quando interpretam 
e aplicam dispositivos legais (Passos, 1994, p.363). 

 

A informação jurídica é "detentora de uma terminologia própria, possui uma herança 
impressa muito rica, alimentada e utilizada durante anos por advogados, professores de Di-
reito, juristas, editores e bibliotecários jurídicos" (Martinho; Uchôa, 2016, p. 142). Porém, 
“os usuários da informação jurídica são bastante diversificados, pois esse tipo de informação 
é imprescindível para o exercício e prerrogativa de garantia dos direitos individuais. Todo 
cidadão depende, frequentemente, dessa informação” (Miranda; Miranda, 2017. p. 80). 

A informação jurídica, tradicionalmente, é criada, registrada e recuperada em três 
formas, ou tipos: normativa (legislação), analítica (doutrina) e interpretativa (jurisprudência) 
(Andreta, 2004; Miranda; D'Amore; Pinto, 2013; Nascimento; Guimarães, 2004; Passos, 
1994; Passos; Barros, 2009; Pereira, 2004). Essas três formas de apresentar a informação 
jurídica se materializam em documentos jurídicos. A legislação, a doutrina e a jurisprudência 
são, efetivamente, as informações registradas formalmente e que traduzem o cotidiano das 
Ciências Jurídicas (Rezende, 2004). 

Com vistas a definir os documentos jurídicos, entende-se necessário, preliminarmen-
te, apresentar o conceito de documento. Documento é a “unidade de registro de informa-
ções, qualquer que seja o formato ou o suporte” (Arquivo Nacional, 2005, p. 73). De modo 
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amplo, "documento é uma unidade contendo alguma representação de informação com 
significado e uso potenciais" (Nascimento; Guimarães, 2004, p. 38). Já para Le Coadic (2004, 
p. 5) o documento é “todo artefato que representa ou expressa um objeto, uma ideia ou 
uma informação por meio de signos gráficos e icônicos, sonoros e visuais". 

Documento jurídico, por sua vez, é o conjunto de documentos jurídicos, ou espécies 
documentais, gerados pelo e/ou para o Direito (Barros, 2019; Nascimento; Guimarães, 
2004). No Brasil, a documentação jurídica é o produto das informações produzidas no âmbi-
to dos órgãos públicos, que criam e editam leis, decretos, medidas provisórias, emendas 
constitucionais, instruções normativas, portarias, súmulas, acórdãos, sentenças, entre ou-
tros. Abrange, ainda, a informação jurídica produzida por outros países, tal como a legislação 
estrangeira (Souza, 2017, p. 23-24) e os tratados internacionais. "Os arquivos judiciais tam-
bém constituem importantes fontes de informação jurídica em razão do caráter probatório 
dos documentos que mantêm" (Pinho; Barbosa, 2011, p. 51). É por meio dos documentos 
jurídicos que se registra o conhecimento jurídico. Esse registro, além de possibilitar a produ-
ção de provas e gerar efeitos sociais, atua como suporte nos processos que integram o sis-
tema jurídico e a Administração Pública como um todo (Souza, 2017). 

Albi (2000) apresenta uma definição ampla para a linguagem jurídica, que foi utiliza-
da como base referencial na presente pesquisa: 

 
[...] é utilizada nas relações em que o poder público intervém, seja nas manifesta-
ções provenientes deste poder (legislativo, executivo ou judicial) para com o cida-
dão, seja nas comunicações dos cidadãos dirigidas a qualquer tipo de instituição. E 
também, naturalmente, a linguagem das relações entre particulares com significa-
do jurídico (contratos, testamentos, etc.) (Albi, 2000, p. 11, tradução nossa). 

 

Bittar (2022, p. 22) complementa essa definição ao afirmar que “a linguagem jurídica 
nada mais é do que uma linguagem técnica, especializada, funcionalmente diferenciada, 
terminologizada e praticada por um groupe sémiotique, qual seja a comunidade dos juris-
tas”. O Direito está diretamente relacionado à linguagem e se utiliza dela como meio de ex-
pressar o conjunto de princípios e regras que pautam as condutas humanas e viabilizam a 
convivência social. No entanto, estabelecer uma definição universal para o que se entende 
por linguagem jurídica é um desafio, pois o Direito não possui regras ou linguagem universal, 
já que cada país possui suas normas e linguagens específicas, baseadas em características 
socioculturais locais (Gudumac, 2011). 

Souza (2020) chama a atenção para o fato de que a linguagem jurídica, em regra, é de 
difícil compreensão para a maioria das pessoas e, ainda assim, é comum que os próprios 
profissionais juristas insistam em dificultar a comunicação. Reforçando esse entendimento, 
Silva (2015, p. 19) afirma que as características comuns à redação jurídica são "as expressões 
técnicas, a redação rebuscada e os conceitos incompreensíveis para o público não especialis-
ta". Já Petri (2017, p. 60-61) defende que “a linguagem do direito não existe para ser com-
preendida. Ela está fora do circuito natural de intercompreensão que caracteriza as trocas 
linguísticas ordinárias entre os membros de uma mesma comunidade linguística”. 

Em síntese, a literatura consultada para a realização da presente pesquisa aponta as 
seguintes características como principais do universo da linguagem jurídica: a) excesso de 
formalidade; b) impessoalidade; c) autoridade (demonstra dominação, poder); d) obscurida-
de, opacidade; e) prolixidade: texto maçante, pedante, cansativo; f) uso excessivo de estran-
geirismo e jargões (com destaque para o uso do Latim); g) frases longas e complexas, muitas 
vezes, na ordem indireta; h) ideias com sentido e natureza abstrata; i) uso excessivo de sen-
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tenças em voz passiva; j) uso desnecessário de verbos na terceira pessoa e de pronomes 
indefinidos; k) nominalização2 das palavras, com sequências longas de substantivos; l) uso de 
verbos imperativos (no caso de leis, normas em geral). 

Essas características tornam-na uma linguagem técnica, artificial e especializada. Isso 
gera dificuldades quanto à elaboração das decisões judiciais, à divulgação de conhecimentos 
jurídicos de interesse coletivo e à apropriação efetiva dos direitos pelos cidadãos - em espe-
cial, pelos não juristas (Bittar, 2022). Pode-se afirmar que essas características também são, 
de um modo geral, opostas aos princípios básicos que os movimentos internacionais Lingua-
gem Simples, Legal Design e Visual Law defendem para a elaboração de textos claros. 

Assim, entende-se que trazer a teoria e a prática de linguagem simplificada para a 
área da informação e linguagem jurídicas representa uma quebra de paradigma, que envolve 
mudança cultural entre os juristas. Trata-se de um tema que encontra resistência de parte 
dos profissionais do Direito, seja por uma questão cultural, por conservadorismo, por como-
dismo ou por simples temor a mudanças. A própria Associação dos Magistrados Brasileiros - 
AMB (2007), entidade que representa os magistrados brasileiros, alerta ser difícil erradicar o 
"juridiquês"3 do sistema judiciário, pois se trata de uma alteração na cultura linguística do-
minante na área do Direito e perpetuada por séculos. 

No que se refere aos movimentos internacionais, eles são movimentos consolidados 
e que estão em evidência nos últimos anos recomendam inovar na forma de produzir e co-
municar o documento, a informação, a linguagem e o conhecimento jurídicos. E, inovar é o 
ato de colocar em prática ideias que sejam funcionais e novas em um ambiente específico 
(European Commission, 2013; Sano, 2020). Portanto, o conceito de inovar, ao contrário do 
que o senso comum costuma propagar, não se refere a criar algo totalmente novo e inédito 
no mundo: o requisito para ser considerado inovação aplicar ideias novas e funcionais em 
um ambiente específico, que elas sejam novas naquele contexto peculiar. 

É possível afirmar, de forma resumida, que esses movimentos internacionais se preo-
cupam prioritariamente com a utilidade e o uso efetivo dos produtos, serviços e informações 
pelos indivíduos e com a satisfação e a compreensão das pessoas. Eles se baseiam nos prin-
cípios da empatia, organização visual e informativa, simplicidade, usabilidade, acessibilidade, 
compreensibilidade, objetividade, inovação e clareza. Além disso, prezam pela democracia, 
transparência, cidadania e responsabilidade social. Portanto, não é suficiente que a informa-
ção esteja clara no conteúdo dos documentos produzidos, é preciso que ela esteja também 
bem organizada, hierarquizada e representada nos sistemas de informação e nos portais 
institucionais, pois isso viabilizará a recuperação, o acesso e o uso pelos cidadãos. 

Importante esclarecer que tornar a linguagem simples e objetiva muitas vezes é uma 
prática rechaçada por pesquisadores e profissionais de diversas áreas, em especial do Direi-
to. Isso ocorre porque essas pessoas entendem que ela empobrece ou "emburrece" o texto, 

 
2 Nominalização são nomes que derivam de verbos. É quando palavras de um grupo gramatical distinto dos 

substantivos são substantivadas. O objetivo de uso desse recurso geralmente é tirar a ênfase, obscurecer ou 
omitir a identidade do agente da ação. É utilizado, também, para alargar o alcance de uma lei a todas as 
pessoas que possam vir a praticar um determinado ato. Porém, se usado em excesso, o recurso traz 
obscuridade e complexidade para o texto. (Gudumac, 2011). 
3 "Juridiquês": uso da linguagem jurídica de forma extrema e complexa, que se propõe, mesmo que 
inconscientemente, a persuadir e desorientar o leitor, com o uso de recursos linguísticos altamente 
terminológicos (como o uso de jargão profissional), muitas vezes arcaicos (como o uso extremo de latinismos), 
e de construções impessoais (como o uso de passivas), que despersonalizam o autor da fala, mas que, não raras 
as vezes, são vistos como necessários para validar o gênero do documento - como leis e códigos (Fröhlich, 
2015). 
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além de exigir a supressão de informações a serem transmitidas para reduzir o volume in-
formacional. Kimble (1996-1997) rebate todo esse discurso e esclarece que simplificar a lin-
guagem não é uma abordagem amadora e sem base científica sólida, pois o Movimento Lin-
guagem Simples possui longa tradição literária. Não se trata de uma linguagem infantilizada 
ou burra, mas uma linguagem clara e precisa (Kimble, 1996-1997; Berman, 2000). Nessa 
mesma linha de discussão, Balmford (2002) esclarece que, atualmente, na maior parte dos 
países de língua inglesa, os juristas já não mais argumentam contra a possibilidade de existir 
um documento com linguagem clara e legível e, ao mesmo tempo, correta, exata e precisa. 
Ainda segundo esse autor, pesquisas detalhadas em todo o mundo comprovaram que os 
argumentos contra a Linguagem Simples são falsos. 

Já em relação à metodologia DT, ela foi escolhida como principal abordagem para a 
pesquisa por também se basear no olhar centrado às pessoas, na empatia e na inovação, 
fazendo uso de um processo cíclico e não linear, que privilegia o ser humano e não os pro-
cessos ou produtos em si. A próxima seção apresenta o resumo e a conceituação geral dessa 
metodologia adotada na tese. 

 
3 METODOLOGIA 
 

A pesquisa possui abordagem qualitativa, caráter descritivo, exploratório e empírico, 
cuja principal metodologia adotada é a DT. Trata-se de uma abordagem sistêmica de solução 
de problemas (Liedtka; Ogilvie, 2019), ou metodologia, bastante difundida e utilizada nas 
últimas décadas, em especial nos projetos de Linguagem Simples, Legal Design e Visual Law - 
e nos laboratórios de inovação de todo o mundo.  

Essa metodologia é indicada nos processos e projetos cujos objetivos sejam solucio-
nar problemas relacionados aos seres humanos. Ela pode ser utilizada para resolver desafios 
em produtos, programas, ambientes, serviços e sistemas (Ideo, 2017). Aplicar a DT fora da 
área de atuação dos designers pode disseminar a cultura de busca por soluções inovadoras, 
transcendendo à prática de identificar problemas ou de críticas às ideias que não se mos-
tram eficientes e satisfatórias já na primeira tentativa de criação (Brown, 2018; 2020). 

Optou-se pela DT por considerá-la pertinente ao objeto do estudo, tendo em vista 
que o fato gerador do problema investigado envolve pessoas: é necessário unir a pesquisa 
científica com as necessidades e o ponto de vista dos cidadãos não juristas e potenciais usu-
ários dos serviços jurídicos. O percurso metodológico foi subdivido em cinco fases, sendo a 
primeira a de levantamento exploratório preliminar e as quatro subsequentes indicadas es-
pecificamente na literatura de DT: imersão, ideação, prototipagem e implementação. 

A fase de levantamento exploratório inicial objetivou conhecer o estado da arte das 
temáticas centrais que se pretendia investigar para confirmar a necessidade e a pertinência 
da investigação na área da ORC. Além disso, esta etapa permitiu identificar e definir o refe-
rencial teórico e metodológico inicial da pesquisa. Na fase da imersão buscou-se conhecer 
de forma profunda o contexto e o ambiente de aplicação da pesquisa e o perfil das pessoas 
envolvidas (personas), com vistas a definir o problema de pesquisa, a justificativa, o objetivo 
geral e os específicos. Nessa fase consolidou-se, também, o referencial teórico e metodoló-
gico e elaborou-se a revisão narrativa de literatura. 

A fase de ideação objetivou organizar as ideias e informações adquiridas nas etapas 
anteriores para iniciar os procedimentos de aplicação empírica no estudo, os quais permiti-
ram propor modelos concretos para solução do problema de pesquisa. Tratou-se de uma 
etapa de planejamento macro das ações e instrumentos que subsidiarão as fases posterio-
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res. O objetivo da quarta fase, a de prototipagem, de caráter empírico e ainda não iniciada 
na pesquisa em epígrafe, é criar as modelagens conceituais para os termos e os conceitos, 
redefinindo-os, com linguagem simplificada, para, posteriormente, submetê-las à avaliação 
dos usuários. Por fim, a etapa de implementação é aquela em que haverá interação direta 
com os usuários, que poderão testar, avaliar, experimentar e sugerir aprimoramento que, no 
caso deste projeto, é a redefinição dos termos e conceitos com linguagem não técnica. 

Para cumprir as fases da pesquisa, elaboraram-se instrumentos de coleta de dados, 
que, em sua maioria, foram adaptados da teoria de DT, além de alguns extraídos da própria 
teoria da ORC, em especial da teoria de modelagem de domínios para a construção de sis-
temas conceituais. Para facilitar a visualização e o entendimento, o Quadro 2 apresenta um 
resumo dos métodos ou técnicas utilizados, bem como a(s) etapa(s) em que eles foram ou 
serão empregados e os instrumentos de coleta de dados para apoio à execução dos proce-
dimentos. 

 
Quadro 2 - Métodos, etapas de aplicação e instrumentos de coleta de dados 

Métodos ou Técnicas Fase(s) de aplicação Instrumentos de coleta de dados 

Pesquisa exploratória e 
desk 

Levantamento explorató-
rio preliminar / Imersão 

Textual e quadros 

Pesquisa bibliográfica e 
documental 

Levantamento explorató-
rio preliminar / Imersão 

Textos, diagramas, quadros 

Observação espontâ-
nea e sistemática 

Todas as fases 
 

Textual, diagramas e quadros 
Todos os instrumentos de coleta de dados 

Leitura exploratória e 
analítica 

Levantamento explorató-
rio preliminar / Imersão 

Textual, diagramas e quadros 

Análise, interpretação 
e síntese 

Todas as fases 
Textual, diagramas e quadros 

Todos os instrumentos de coleta de dados 

Jornada da empatia Imersão Mapa da empatia 

Jornada do usuário Imersão 
Mapas da jornada do usuário; Matriz de observação das 

TUCNMP 

Modelagem conceitual Ideação / Prototipagem 
Mapas conceituais; Fichas terminológicas de coleta de 

dados e de síntese 

Modelagem empírica 
(prototipagem) 

Prototipagem 
Mapas conceituais; Fichas terminológicas de coleta de 
dados e de síntese; Grades de experimentos da mode-

lagem 

Entrevista semiestrutu-
rada 

Implementação 
Roteiro de entrevista semiestruturada; Grades de cap-

tura de feedbacks; Grades de experimentos 

Análise e síntese dos 
resultados das entre-

vistas 
Implementação 

Grades de captura de feedbacks; Grades de experimen-
tos; Matriz de observação dos resultados; Textos, dia-

gramas e quadros 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 
Alguns desses métodos, técnicas e instrumentos são específicos da literatura de DT, 

sendo, portanto, pouco ou ainda totalmente desconhecidos na ORC. Na tese, eles são apre-
sentados de forma detalhada. Apresentada a metodologia da pesquisa, a seção seguinte 
apresenta um resumo dos resultados parciais obtidos até o momento. 
 
4 RESULTADOS PARCIAIS 
 

Ao analisar as abordagens e os princípios dos movimentos internacionais de inovação 
da informação e linguagem jurídicas, foi possível identificar vários pontos de interseção com 
a Ciência da Informação e a ORC: suas teorias, objetivos e processos. Ao Direito cabe produ-
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zir a informação, o conteúdo jurídico; à Ciência da Informação, organizar e representar essa 
informação, ou conhecimento, tornando-o recuperável aos usuários dos sistemas onde eles 
estão armazenados. 

Guimarães e Pinho (2007, p. 29) esclarecem que "ao profissional da informação cabe 
o encargo de assegurar a diversidade de acesso às informações culturais e pessoais, os quais 
atuam no sentido de projetar, avaliar, dar manutenção e revisar os sistemas de representa-
ção". Assim, é dever da Ciência da Informação promover e acompanhar as soluções éticas e 
democráticas, que elevam o direito de acesso às informações, medeiam sem julgamento de 
valor e contribuam para a ampliação da cidadania, transparência, democracia e responsabi-
lidade social. E, os princípios defendidos pelos movimentos internacionais discutidos na tese 
estão em total conformidade com esses valores e responsabilidades. 

Também foi possível identificar que a Ciência da Informação possui alguns processos, 
técnicas e teorias que contribuem e estão em conformidade com os princípios defendidos 
pela literatura dos movimentos internacionais de inovação em epígrafe e, também, com os 
serviços públicos. Exemplo disso são as teorias da garantia literária, de uso, organizacional e 
cultural, muito discutidas na Ciência da Informação e ORC e utilizadas para compatibilizar a 
linguagem técnica e especializada, com a linguagem dos usuários, que, no caso dos cidadãos 
do serviço público e da justiça, é a linguagem simples e acessível. 

Por fim, considera-se a conclusão das seguintes etapas como resultados parciais mais 
importantes da pesquisa, até o momento: 

 
a) desenvolvimento da base teórico-conceitual e metodológica da pesquisa, que 

permitiram conhecer o universo do estudo e buscar soluções baseadas em ciência 
e práticas consolidadas, além de confirmar as lacunas teóricas na área de ORC;  

b) definição e a caracterização dos grupos de personas: informações determinantes 
para desenhar a metodologia do estudo, criar os instrumentos de coleta de dados 
e pensar de forma empática, centrada nos usuários dos produtos e serviços;  

c) seleção dos termos e conceitos que serão redefinidos e avaliados na fase empírica 
da proposta de compatibilização da linguagem jurídica especializada com a lingua-
gem não especializada, natural, simplificada;  

d) decisão sobre os critérios para seleção das fontes de pesquisa para a fase de mo-
delagem conceitual: reescrita dos termos e conceitos, de suas definições;  

e) início da modelagem conceitual efetiva, que levou à reavaliação dos modelos de 
mapas conceituais inicialmente desenhados pela pesquisadora, adequando-os às 
necessidades observadas na prática. 

 
Os resultados iniciais indicam, ainda, que a metodologia a ser proposta poderá ser 

aplicada, com adaptações, a outros domínios do conhecimento. Além disso, apontam que a 
pesquisa oferece contribuições e abordagens inovadoras à ORC, pois discute teorias e meto-
dologias ainda incipientes nessa área. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Independente da área do conhecimento em que se aplica, a Ciência da Informação 
oferece recursos para os serviços de informação disponibilizarem acesso simplificado a todo 
tipo de informação. Porém, é importante ressaltar que a atuação do profissional da informa-
ção não objetiva alterar o discurso dos produtores da informação, pois a função da Ciência 
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da Informação é promover o acesso e o uso efetivo, sem modificar o conteúdo propriamente 
dito. Para isso, recorre à compatibilização entre as linguagens dos documentos, dos sistemas 
e dos usuários, tarefa que se concretiza com os processos de organização e de representa-
ção da informação, e o auxílio dos SOC. 

Os movimentos de inovação no domínio jurídico ganharam força e visibilidade no 
Brasil somente na última década, o que pode ser considerado um avanço positivo para os 
serviços públicos e os cidadãos em geral. Isso, porque eles impulsionam transparência, com-
preensão, responsabilidade social, cidadania e acesso democrático à justiça e à informação, 
contribuindo para uma sociedade mais justa e igualitária. A pesquisa pretende explorar os 
benefícios trazidos por esses movimentos de inovação para promover avanços técnicos e 
sociais nos produtos e serviços de informação jurídica, aumentando a visibilidade da Ciência 
da Informação e da ORC, bem como a sua interdisciplinaridade com outros campos do co-
nhecimento. 

Por meio deste estudo, almeja-se aumentar a eficiência da representação do conhe-
cimento jurídico, contribuindo de forma positiva para a modernização da ORC, acompa-
nhando a evolução tecnológica e social. Defende-se que a pesquisa oferecerá contribuições 
não apenas ao sistema judiciário brasileiro, mas a todos os órgãos e empresas que queiram 
fornecer a seus usuários sistemas e instrumentos de representação do conhecimento mais 
acessíveis e compreensíveis aos cidadãos. 
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